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RESUMO: Este artigo tem como objetivo central contribuir para o atual debate feminis-
ta decolonial, sob o ponto de vista autobiográfico. Para tanto, apresentam-se os conceitos 
de colonialismo e colonialidade de poder e de gênero, bem como propõe uma discussão 
sobre o feminismo decolonial da “Améfrica Ladina”, apresentando-o como lugar de in-
tersecção e resistência às opressões raciais, sexuais e coloniais. Ancorando-se na Análise 
de Discurso Pecheutiana, referencial teórico que movimenta nossas pesquisas, realizamos 
uma análise de nossa própria narrativa como mulher de cor e estudante de escola pública, 
incitando a reflexão sobre a escola como espaço de constituição de subjetividades e a 
importância de uma educação antirracista e decolonial.
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ABSTRACT: This article aims to contribute to the current decolonial feminist debate 
from an autobiographical perspective. To this end, it presents the concepts of  colonialism 
and coloniality of  power and gender, as well as proposing a discussion on decolonial 
feminism in ‘Améfrica Ladina,’ presenting it as a place of  intersection and resistance to 
racial, sexual, and colonial oppression. Anchored in Pecheutian Discourse Analysis, the 
theoretical framework that guides our research, it analyses our own narrative as a woman 
of  colour and student at a Brazilian public school, encouraging reflection about school 
as a space for the constitution of  subjectivities and the importance of  anti-racist and 
decolonial education.

KEYWORDS: Coloniality of  gender. Decolonial feminism. Discourse. School. Woman 
of  color.

COLONIALIDAD DE GÉNERO Y 
FEMINISMO DECOLONIAL: BREVE ENSAYO 

AUTOBIOGRÁFICO SOBRE LA MUJER DE 
COLOR EN EL CONTEXTO ESCOLAR

RESUMEN: El objetivo principal de este artículo es contribuir al debate feminista 
decolonial actual desde un punto de vista autobiográfico. Para ello, presenta los 
conceptos de colonialismo y colonialidad del poder y del género, y propone un debate 
sobre el feminismo decolonial de la “Améfrica Ladina”, presentándolo como un lugar de 
intersección y resistencia a las opresiones raciales, sexuales y coloniales. Basándose en el 
análisis del discurso de Pecheut, referencia teórica que impulsa nuestras investigaciones, 
realiza un análisis de nuestra propia narrativa como mujer de color y estudiante de una 
escuela pública brasileña, incitando a la reflexión sobre la escuela como espacio de 
constitución de subjetividades y la importancia de una educación antirracista y descolonial.

PALABRAS CLAVE: Colonialidad de género. Feminismo decolonial. Discurso. Escuela. 
Mujer de color.
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INTRODUÇÃO 

Meu recado às mulheres: 
contem 

suas histórias. 
descubram o poder 
de milhões de vozes
 que foram caladas 

por séculos.
(Ryane Leão)

Materializar em palavras os sentidos sobre ser mulher na sociedade 
contemporânea trazendo à tona, junto à potência do falar de si, o peso 
histórico e ideológico de se constituir enquanto uma voz silenciada: eis 
o chamado da poeta negra brasileira Ryane Leão às mulheres. Este artigo 
surge em atenção a esse apelo poético de resistência da autora, trazendo 
como principal objetivo o entrelaçamento de três aspectos: nossa posição 
discursiva de pesquisadora da área da educação embasada pelos referen-
ciais teóricos da Análise de Discurso Pêcheutiana (AD)2, nossos recentes 
estudos sobre o feminismo decolonial e nossa história pessoal na qualida-
de de mulher de cor3.

2 O uso da primeira pessoa do plural ao longo deste artigo, embora de autoria individual, 
reflete uma escolha epistemológica ancorada nessa perspectiva da análise do discurso, isto 
é, a concepção de que o sujeito de linguagem é atravessado por múltiplas vozes e formações 
discursivas. Assim, ao usar o “nós” demarcamos o diálogo entre as reflexões aqui propostas 
e toda a nossa trajetória de pesquisa em nível de graduação, mestrado e doutorado no campo 
da educação, estudos esses que analisam aspectos de subjetividade e identidade no contexto 
escolar e que tocam na temática do gênero.
3 Usaremos o termo “mulher de cor” na mesma lógica da autora feminista decolonial María 
Lugones, a qual esclarece que o mesmo foi cunhado pelas feministas estadunidenses vítimas 
de diferentes dominações, surgindo de modo a criar um movimento feminino negro solidário 
e horizontal. Dessa forma, ela “aponta para uma coalizão orgânica entre mulheres indígenas, 
mestiças, mulatas, negras, cheroquis, porto-riquenhas, siouxies, chicanas, mexicanas, pueblo – 
toda a trama complexa de vítimas da colonialidade do gênero, articulando-se não como vítimas, 
mas como protagonistas de um feminismo decolonial” (Lugones, 2008, p. 75, tradução nossa).
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Os estudos sobre o feminismo decolonial mencionados tiveram ori-
gem em uma imersão teórica realizada durante a disciplina “História das 
mulheres, das relações de gênero e dos feminismos na América Latina”, 
vinculada à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Univer-
sidade de São Paulo (FFLCH - SP), a qual foi ministrada pela Prof. Dra. 
Cleusa Gomes da Silva (Universidade de São Paulo - USP / Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana - UNILA) e envolveu discussões 
historiográficas atuais sobre o campo de gênero, como: colonialismo, des-
colonização e feminismo decolonial, feminismo negro na “Améfrica Ladi-
na” e estudos subalternos de gênero voltados à história latino-americana 
e africana. 

Durante tais estudos, contamos com a presença de diversas pesqui-
sadoras(es) latino-americanas(os), as(os) quais nos agraciaram com as con-
tribuições de suas pesquisas e provocações acerca da temática de gênero 
em uma perspectiva decolonial. Foram elas(es): Rosa Lídia Campoalegre 
(Universidade Austral de Chile - UACh / Universidade Nacional de Mar 
del Plata - UNMDP), Karina Andrea Bidaseca (Universidad Nacional de 
San Martín - UNSAM / Universidade de Buenos Aires - UBA) e Evander 
Ruthieri da Silva (Universidade Federal da Integração Latino-Americana 
- UNILA). Além disso, a disciplina contou com uma reflexão metodoló-
gica sobre a autobiografia e escrita de si como um lugar de construção de 
conhecimentos históricos sobre o campo do gênero, discussão esta que 
contou com a presença da Prof. Dra. Stella Scatena Franco (Universidade 
de São Paulo - USP), também supervisora da disciplina em questão.

Conforme mencionado, nossa área acadêmica é a pesquisa em edu-
cação e, dessa forma, a disciplina em questão representou nosso primeiro 
contato com os estudos de gênero em uma perspectiva historiográfica, 
bem como decolonial. No entanto, a temática de gênero, para além do 
atravessamento constitutivo de nossa posição sujeito-mulher, vem pene-
trando nossos movimentos de pesquisa há algum tempo, mesmo não sen-
do ela nosso objeto central de estudo. Na graduação em Pedagogia, por 
exemplo, realizamos uma investigação da escrita como lugar de emergên-
cia da subjetividade, analisando textos de alunos do ensino fundamental 
sobre a temática da família. Tais textos revelaram, no discurso das crianças, 
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sentidos que denominamos “papéis dos membros da família” e “de pai 
e de mãe”, os quais revelaram o machismo e o trabalho invisível femini-
no como característica da família brasileira contemporânea (Possidônio, 
2011). 

De forma semelhante, nossa dissertação se desenvolveu com o 
objetivo de analisar o discurso de professores sobre a docência nas di-
ferentes etapas de ensino na qual o pedagogo atua, buscando relacionar 
suas compreensões teóricas de trabalho com a linguagem aos sentidos 
produzidos sobre dar aula em creches, pré-escola e ensino fundamental 
(Possidônio, 2016). Em tal pesquisa, identificamos no discurso docente 
uma aproximação entre ser professor de crianças bem pequenas e o tra-
balho materno, além de sentidos de desqualificação desse trabalho peda-
gógico e da naturalização da profissão docente na educação infantil como 
feminina. Por sua vez, no doutorado, temos nos dedicado a investigar a 
relação entre gênero e docência no trabalho pedagógico de alfabetização, 
partindo da constatação de que o ensino da leitura e da escrita, tal como a 
educação infantil, se apresenta como um lugar majoritariamente ocupado 
por mulheres e de estranhamento à presença masculina. Assim, nossa tese 
quer identificar o motivo pelo qual ensinar a ler e escrever parece estar 
associado ao feminino, interpretando como os sentidos de gênero, a histo-
ricidade em torno da profissão docente e as concepções de alfabetização, 
letramento e afetividade sustentam os dizeres de sujeitos-escolares sobre 
ser professor(a) alfabetizador(a) (Possidônio, 2023).

Como se pode perceber, falar de gênero para nós, antes do conta-
to com os estudos da disciplina citada, esteve sempre centrado em uma 
perspectiva liberal, isto é, na relação binária e dicotômica entre masculino 
e feminino, entre os papéis sociais próprios a homens e mulheres. Toda e 
qualquer interseccionalidade de gênero, apesar de gritar em nossa subjeti-
vidade, não havia passado até então ante nossos olhos acadêmicos. Por ser 
assim, podemos declarar os estudos da historiografia sobre o feminismo 
a partir de um ponto de vista decolonial como um marco teórico, uma 
“virada de chave” em nossa trajetória pessoal e de pesquisadora. Pude-
mos olhar para nossos movimentos investigativos de uma outra maneira 
e ainda rememorar nossa história de vida na condição de mulher de cor,  
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fazendo emergir sentidos coloniais em nós imbuídos pelo gênero e pela 
raça.

Na empreitada de contribuir para o atual debate feminista colonial, 
sob o ponto de vista autobiográfico, é que seguiremos com este escrito. Na 
primeira parte do artigo, apresentaremos os conceitos de colonialismo e 
colonialidade, adentrando sobretudo os estudos de Aníbal Quijano (1992, 
2005, 2011). Apesar dos textos de Quijano não tocarem na temática do 
feminismo, eles se tornaram referências complementares e balizadoras 
de nossos estudos, tendo em vista, como já apontado, nosso lugar de 
iniciantes nos estudos decoloniais: daí a importância de primeiramente 
sistematizar nossa compreensão sobre tais conceitos. 

Na segunda seção, adentraremos o conceito de colonialidade de gê-
nero criado pela socióloga argentina María Lugones (2008, 2010/2019), de 
modo a caracterizar a história das mulheres no contexto latino-americano 
e a assunção da ideia de gênero atrelada à opressão colonial de raça. Em 
complementaridade, teceremos, na terceira parte do texto, uma discussão 
sobre o feminismo decolonial na “Améfrica Ladina”, termo aprofundado 
e difundido pela autora brasileira Lélia Gonzalez (2020), o qual produz 
um giro decolonial na história dos estudos sobre gênero. Nesse momento, 
traremos ainda para o debate, as contribuições de autoras como Frances-
ca Gargallo (2007), Rosa Campoalegre Septien (2020) e Karina Bidaseca 
(2022).

Em nossa seção analítica, realizaremos uma análise discursiva a par-
tir da perspetiva teórica que trabalhamos, qual seja, a Análise de Discurso 
Pecheutiana (Pêcheux, 2009), tomando como corpus de análise relatos pes-
soais de nossa experiência escolar na educação básica. Os conceitos-chave 
da teoria pechêutiana serão brevemente apresentados para, na sequência, 
desenvolvermos um breve ensaio analítico autobiográfico dedicado à in-
terpretação dos sentidos sócio-históricos e ideológicos que constituem o 
ser mulher de cor na sociedade brasileira. 

Por fim, será realizada uma crítica acerca do papel da escola na 
constituição da subjetividade de sujeitos-alunos(as) pensando a institui-
ção educacional como lugar de reprodução histórica de sentidos coloniais. 
Para além disso, refletiremos sobre a potencialidade do papel da escola 
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ao adotar uma postura polissêmica por meio do discurso polêmico (Or-
landi,1996), permitindo circular sentidos de resistência à colonialidade de 
gênero.

COLONIALISMO E COLONIALIDADE: CONCEITUANDO A 
HERANÇA COLONIAL 

Colonialismo e colonialidade: o que significam esses conceitos 
balizadores das reflexões feministas denominadas decoloniais? Foi essa 
a nossa primeira questão teórica no contato com os estudos de gênero 
latino-americanos. Tais conceitos nos remetem ao período histórico da 
colonização, o qual se estendeu entre os séculos XV e XIX na Améri-
ca Latina, e caracterizou-se pela dominação europeia sobre nossos povos 
originários, tanto no aspecto político quanto social e cultural. Chamamos 
assim de colonialismo esse processo histórico de chegada de um povo ao 
território de outro, cuja identidade é completamente distinta, usando de 
forças políticas e militares para subjugá-los; explorando as riquezas de seu 
território; beneficiando-se de sua mão de obra de trabalho; e suprimindo 
todo o seu modo de vida ao bel-prazer e interesse do povo dominador 
(Quijano, 2011). O colonialismo, dessa forma, remete a uma relação de 
“dominação direta, política, social e cultural dos europeus sobre os con-
quistados de todos os continentes”; dominação essa que, em seu caráter 
político oficial, foi destituída e parece ser “assunto do passado” (Quijano, 
1992, p. 11, tradução nossa).

Aníbal Quijano (2005), sociólogo peruano dedicado ao estudo da 
história latino-americana, aponta-nos que o processo de constituição da 
América se deu por meio de dois eixos fundamentais: a ideia de “raça” e, 
em estreita relação de dependência com esta noção, a organização do tra-
balho em torno do capital. O conceito de “raça”, dessa maneira, apresen-
tou-se como o elemento fundacional do colonialismo, sustentando uma 
concepção de distinção biológica entre os seres humanos, a qual garantia 
aos brancos um status de superioridade em relação à indígenas e negros. A 
noção de hierarquização racial foi então a justificativa para a sujeição de 
identidades distintas, bem como o argumento para toda e qualquer forma 
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de exploração – especialmente com relação ao mercado mundial, no qual 
indígenas e negros se tornaram mão de obra escravizada em benefício dos 
europeus. 

É importante dizer que, para além da questão econômica, o 
critério racial serviu de subsídio para a destruição cultural dos povos 
colonizados, os quais foram tomados pelos colonizadores como seres 
inferiores, incivilizados, bestiais e, mais ainda, como não humanos. Para 
além da catástrofe demográfica de extermínio dos povos originários, 
seja pela violência ou pelas enfermidades, o poderio europeu operou 
uma destruição da cultura local, reduzindo as altas culturas da América 
à subculturas iletradas condenadas à oralidade; e, com o tempo, a euro-
peização cultural passou de uma imposição a um objeto de sedução para 
acesso ao poder. Nesse contexto, aprender o que os colonizadores tinham 
a ensinar, mesmo de modo parcial e seletivo, significava ascender e ter 
valor social e, pouco a pouco, a cultura ocidental, apoiada sobretudo na 
“missão civilizadora” do catolicismo, tornou-se o único e verdadeiro saber 
humano (Quijano, 1992). Esse apagamento cultural dos povos não bran-
cos somado à exploração material e de sua força de trabalho, constituíram 
o combustível do projeto eurocêntrico de modernidade capitalista e de 
globalização.

E aqui começamos a adentrar o conceito de colonialidade: ele diz 
respeito ao aspecto simbólico do colonialismo, isto é, a uma estrutura de 
poder cujos efeitos se mantiveram mesmo após a independência dos pa-
íses latino-americanos, cujas sequelas se estenderam para além da coloni-
zação. Uma análise histórica da colonização da América até os dias atuais 
permite-nos afirmar que o poder, tanto de capital quanto de produção de 
conhecimento, vem sendo mantido até a atualidade nessa mesma lógica 
eurocêntrica de colonização, ou seja, sob a posse dos ocidentais em detri-
mento dos povos historicamente subjugados. 

Com efeito, se observarmos as principais linhas de explora-
ção e de dominação social em escala global, as linhas matri-
zes do poder mundial atual, sua distribuição de recursos e 
de trabalho entre a população do mundo, é impossível não 
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ver que a vasta maioria dos explorados, dos dominados, dos 
discriminados, são exatamente os membros das “raças”, das 
“etnias”, os das “nações” em que foram categorizadas as 
populações colonizadas, no processo de formação desse po-
der mundial, desde a conquista da América em diante (Qui-
jano, 1992, p. 12, tradução nossa).

A este processo de imposição de um sistema de mundo eurocên-
trico e capitalista, de manutenção de uma soberania histórica aos moldes 
das relações coloniais, damos o nome de colonialidade. Tal conceito foi 
amplamente explorado pelo grupo Modernidade/Colonialidade formado 
por diversos intelectuais latino-americanos, dentre eles, Aníbal Quijano. 
Foi este pensador quem cunhou o conceito de colonialidade do poder, 
o qual se refere ao controle político, às formas históricas de domínio do 
trabalho e da produção do capital, estruturados em termos racializados 
(Quijano, 2005). De forma complementar, o sociólogo venezuelano Ed-
gardo Lander (2005) apresentou-nos a noção de colonialidade do saber, 
referindo-se à questão epistemológica decorrente da colonização, a qual 
deu ao mundo ocidental a posição de único produtor do conhecimento. 

Por fim, associado a estes conceitos, temos a ideia de colonialidade 
do ser, conceituação realizada pelo filósofo porto-riquenho Nelson Mal-
donado-Torres (2007) que versa sobre o processo de desumanização dos 
povos não brancos vinculado à supremacia do europeu. Persiste, assim, até 
os dias atuais, uma herança colonial que subjuga tudo o que caracteriza e 
provém dos povos colonizados, seja do ponto de vista do poder, do saber, 
do ser ou ainda da categoria de gênero, como exploraremos a seguir, fun-
damentados em María Lugones (2008).

COLONIALIDADE DE GÊNERO: SOBRE A HISTÓRIA DAS MU-
LHERES E DAS RELAÇÕES DE GÊNERO.

Foi tomando como ponto de partida o conceito de colonialidade 
do poder de Quijano e as contribuições do feminismo interseccional, que 
a socióloga, professora e ativista argentina María Lugones desenvolveu o 



10    Juliana Aparecida Possidônio

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-29, e026006 2026

conceito de colonialidade de gênero. Buscando interpretar a indiferença 
e cumplicidade de homens não brancos, também vítimas da dominação 
racial e da colonialidade do poder, frente à violência a qual as mulheres de 
cor cotidianamente sofrem, Lugones propõe uma análise crítica ao fato 
dos estudos de colonialidade até então não terem considerado, em sua 
profundidade, as questões relativas ao gênero.

 Em seu texto “Colonialidade e Gênero” (2008), a autora feminista 
explica-nos que a visão de Quijano sobre a colonialidade do poder e a 
modernidade enquanto bases do poder capitalista, eurocêntrico e global, 
abrange inclusive o controle do “acesso ao sexo, seus recursos e produ-
tos”, sendo o eixo sexo/gênero também atravessado e definido pelo poder 
colonialista motor da modernidade (Quijano, 2011). No entanto, critica a 
ótica do sociólogo peruano acerca desse eixo, pois o mesmo não compre-
endeu sua conformidade com os sentidos dismórfico, patriarcal e hete-
rossexual de gênero, reduzindo sua análise à organização do sexo, isto é, à 
disputa entre homens brancos e negros pelo controle dos recursos sexuais, 
ou seja, das mulheres. Sua lógica mantém assim “velado o entendimento 
de que as mulheres colonizadas, não brancas, foram subordinadas e desti-
tuídas de poder” (Lugones, 2008, p. 78, tradução nossa). 

Defendendo uma leitura histórica do lugar social da mulher de cor 
a partir da colonialidade, Lugones convoca as contribuições do feminismo 
negro e do “Terceiro Mundo” por meio da ideia de interseccionalidade das 
opressões, defendendo que as categorias de raça e gênero, quando pen-
sadas isoladamente, são insuficientes para compreender o lugar que tais 
mulheres ocupam na sociedade. A autora irá mostrar o conceito de gênero 
como não neutro e nem orgânico, mas sim como produto da colonialidade 
de gênero, a qual não somente oprimiu as mulheres em termos de gênero, 
como também racializou essa sujeição. 

A socióloga constrói sua conceituação agregando os estudos de Ju-
lie Greenberg (2002) sobre intersexualidade, os quais permitem afirmar 
que nosso entendimento de sexo biológico é, na verdade, socialmente 
construído. Segundo Greenberg, essa construção se faz por meio da ideia 
de dimorfismo sexual, isto é, da divisão dual entre homens e mulheres a 
partir de aspectos biológicos de caráter físico e reprodutivo (binariedade 



11Colonialidade de gênero e feminismo decolonial:...

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-29, e026006, 2026

pênis/vagina, testículo/ovários, etc.). Contudo, seus estudos mostram a 
existência de uma parcela de humanos cujos indicadores biológicos não se 
encaixam no padrão polarizado de macho e fêmea, sujeitos esses histori-
camente considerados “aberrações” e necessitantes de “correções”. Seria 
mesmo uma imperfeição de tais humanos ou uma inadequação da estrutu-
ra binária? A resposta de seus estudos a esta pergunta é a de que o padrão 
binário de gênero é falho por aniquilar as formas intersexuais.

Além dessa afirmativa da binariedade sexual como protótipo in-
suficiente, Lugones recorre a mais dois estudos sobre comunidades pré-
-coloniais para fundamentar seu conceito de colonialidade de gênero. O 
primeiro deles é da poetisa e crítica literária norte-americana Paula Gunn 
Allen (1986), no qual a autora discute o feminino nas tradições indíge-
nas americanas e esclarece que “muitas comunidades tribais de nativo- 
americanos eram matriarcais, reconheciam positivamente tanto a homos-
sexualidade como o ‘terceiro’ gênero, e entendiam o gênero em termos 
igualitários” (Lugones, 2008, p. 86, tradução nossa). Eram comunidades 
nas quais as distinções de gênero eram mais amplas e não vinculadas a 
fatores biológicos nem à lógica heterossexual moderna.

O segundo estudo trazido por Lugones é o da pesquisadora nigeria-
na Oyèrónké Oyěwùmí (1997): nele, a autora africana analisa a sociedade 
iorubá pertencente à África no período pré-colonial, sociedade cujas rela-
ções eram ginocêntricas, isto é, privilegiavam uma perspectiva feminina ou 
não atribuída de gênero, de modo que não havia uma institucionalização 
binária de gênero e nem mesmo uma relação de hierarquia. Oyěwùmí vai 
apontar então a colonização como responsável por uma inferiorização de 
caráter racial e de gênero às mulheres iorubás.

Dessa maneira, as análises históricas de sociedades pré-coloniais 
evidenciam que a estrutura de gênero calcada no dimorfismo biológico, 
na organização patriarcal e na heterossexualidade – a qual organiza nossa 
sociedade atual –, é fruto de uma imposição ocidental, de um sistema mo-
derno/colonial de gênero. Pontuando sobre a distinção entre as relações 
de gênero mundo-aldeia e as imposições advindas da colonização, Rita 
Laura Segato (2012), antropóloga feminista argentina que também é refe-
rência nos estudos sobre gênero e colonialidade, nos fala que: 
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O gênero, assim regulado, constitui no mundo-aldeia uma 
dualidade hierárquica, na qual ambos os termos que a com-
põem, apesar de sua desigualdade, têm plenitude ontológica 
e política. No mundo da modernidade não há dualidade, 
há binarismo. Enquanto na dualidade a relação é de com-
plementaridade, a relação binária é suplementar, um termo 
suplementa o outro, e não o complementa. Quando um des-
ses termos se torna “universal”, quer dizer, de representati-
vidade geral, o que era hierarquia se transforma em abismo, 
e o segundo termo se converte em resto e resíduo: essa é a 
estrutura binária, diferente da dual (Segato, 2012, p. 122).

Em seu texto “Rumo a um feminismo decolonial” (2010/2019), 
María Lugones  aprofunda sua conceituação de colonialidade de gênero, 
defendendo que o sistema de gênero surge quando o discurso moderno 
do colonizador, ancorado na “missão civilizatória” e na conversão ao cris-
tianismo, estabelece uma dicotomia hierárquica entre seres humanos e não 
humanos; sendo o europeu branco colonizador pertencente à primeira 
categoria e os nativos indígenas e africanos escravizados, vistos como ani-
mais e primitivos, à segunda. Nesse contexto, 

O homem europeu, burguês, colonial moderno tornou-se 
um sujeito/agente, apto a decidir, para a vida pública e o 
governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um 
ser de mente e razão. A mulher europeia burguesa não era 
entendida como seu complemento, mas como alguém que 
reproduzia raça e capital por meio de sua pureza sexual, sua 
passividade, e por estar atada ao lar a serviço do homem 
branco europeu burguês (Lugones, 2010/2019, p. 358).

Nessa lógica da hierarquia dicotômica, as mulheres europeias eram 
entendidas como inacabadas, aquelas que não têm o pênis e, portanto, não 
têm o poder para participar da arena pública. Aqui, vemos apenas a primeira 
faceta da sexualidade sendo usada como ferramenta de dominação, isto 
porque o poderio do homem branco europeu se estendeu de forma ainda 
mais opressora sobre a categoria “não humana”. 
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Vistos como animalescos pelos colonizadores, os colonizados não 
eram considerados dignos de humanidade e, dessa forma, não faziam jus 
às categorias de homem e mulher, mas de macho e fêmea. Desse ponto de 
vista, homens e mulheres de cor foram subjugados pelo sistema de gênero, 
pois não habitavam a condição de humanos. No entanto, a mulher de cor 
habitava um lugar ainda mais obscuro, já que o raciocínio do colonizador 
diferenciava os animais “como machos e fêmeas, sendo o macho a per-
feição, a fêmea a inversão e deformação do macho” (Lugones, 2019, p. 
359). Machos colonizados então não habitavam o grupo “homens”, sendo 
reduzidos a animais; porém ainda assim, eram sinônimos de uma “perfei-
ção animal”, estando acima das fêmeas colonizadas, as quais, além de não 
serem parte da categoria “mulheres”, eram concebidas como um “animal 
deformado” – uma dupla sujeição histórica da mulher de cor.

A estrutura colonial de dominação também serviu de base para mais 
um projeto perverso do colonizador: colocar os colonizados uns contra os 
outros. Sob a ideia do macho como equivalente à totalidade e à superiori-
dade com relação à fêmea, o colonizador branco edificou “uma força in-
terna nas tribos à medida que cooptava homens colonizados para ocupar 
papéis patriarcais”, de modo que os homens da aldeia se apropriaram da 
colonialidade de gênero junto aos homens brancos (Lugones, 2008, p. 90, 
tradução nossa). Assistimos, assim, à morte de sociedades pré-coloniais e 
matriarcais, morte essa calcada na imposição, pelo homem branco, de um 
sistema colonial moderno de gênero dismórfico, patriarcal, heterossexual 
e racializado, o qual perdura até os dias de hoje: eis a definição de colonia-
lidade de gênero da autora María Lugones.

É importante destacar que embora falemos da colonialidade em 
suas diversas formas, pode-se dizer que ela foi um penoso fruto do 
processo de dominação e violência ao qual os povos lationo-americanos 
foram submetidos. Entretanto, a história de nosso continente revela sen-
tidos de contínua oposição e resistência por parte dos povos originários. 
Movimentos históricos como a Confederação dos Tamoios (1554-1567) 
no Brasil, a Rebelião de Túpac Amaru, ocorrida no século XVIII, no Peru, 
e a Guerra de Arauco, a qual durou quase trezentos anos, no Chile, são 
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grandes exemplos de revoltas indígenas travadas na defesa de suas terras, 
línguas e culturas. 

Da mesma forma, o Quilombo dos Palmares, no Brasil, e outros 
movimentos de escravizados em prol da libertação e autonomia, como a 
Revolta de Yanga, no México, evidenciam o quanto a história latino-ame-
ricana esteve, desde os primeiros dias até os atuais, marcada pela luta dos 
povos colonizados: um continente que carrega a resistência como sobre-
nome. Essa memória de insurgência e a busca por autonomia dos povos 
historicamente subjugados mobilizam sentidos que também atravessam 
as relações de gênero, uma vez que, como vimos, a opressão colonial se 
deu de forma articulada às hierarquias de raça e de sexo. E é nesse rastro 
de resistência que situamos nossa próxima discussão teórica voltada ao 
feminismo decolonial.

FEMINISMOS DECOLONIAIS NA AMÉFRICA LADINA: ENTRE 
OS ELOS DA RESISTÊNCIA

Vamos voltar neste momento à afirmativa por nós realizada na in-
trodução deste trabalho sobre a prevalência de uma concepção feminista 
ocidentalizada em nossos estudos dedicados à área da educação e, mais 
que isso, sobre a presença de uma ideia europeizada sobre ser mulher 
em nossa própria subjetividade. Falar de gênero para nós sempre esteve 
entrelaçado à oposição homem e mulher na condição de categorias dis-
tintas e binárias, bem como livres de entrecruzamentos. O feminismo que 
compunha nossos diálogos teóricos e subjetivos entendia a urgência de 
ser mulher atrelada a uma igualdade de direitos com os homens, em uma 
crítica restrita ao patriarcado. No entanto, ao considerar a defesa de María 
Lugones sobre o gênero como uma construção histórica moldada pelo 
sistema colonial moderno capitalista e, por isso, perpassada não somente 
pela hierarquização dicotômica entre homem e mulher, mas também pela 
racialização e pela imposição da heteronormatividade, uma “reviravolta” 
acontece por aqui.

A luta feminista branca e ocidentalizada não é integralmente repre-
sentativa das mulheres de cor historicamente constituídas pela herança 
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colonial de gênero, isto porque o feminismo liberal ignora as questões 
de raça e de classe que perpassam a categoria mulher. As pautas do femi-
nismo eurocêntrico voltadas à extensão da democracia e da igualdade de 
direitos das mulheres em aspectos como o voto, a distribuição da repre-
sentação e os direitos reprodutivos forjam a ideia de sororidade com as 
correntes feministas não hegemônicas. Em outras palavras, o feminismo 
branco e ocidental não enxerga as diferenças de opressões às quais outros 
sujeitos que não pertencem a este grupo sofrem, e, portanto, não perce-
bem a necessidade de criar coalizões. 

Além disso, o feminismo ocidental sozinho não é capaz de realizar 
uma crítica profunda ao patriarcado, pois esse sistema de poder se sustenta 
através de uma lógica que costura raça e gênero, e um aprofundamento 
dessas questões poderia inclusive entrar em divergência com os privilégios 
da mulher branca nesse sistema colonial moderno/capitalista. A própria 
ideia de “ondas”, sob a qual a história do feminismo é comumente con-
tada, corrobora com a colonialidade do saber e de gênero, isto porque 
as mulheres brancas se colocam como a única origem do movimento de 
resistência feminino e assumem a posição da teoria feminista “verdadei-
ra” (Gargallo, 2007), perpetuando a herança colonial ao colocar o Norte 
Global como único lugar legítimo de produção do conhecimento sobre a 
luta da mulher. 

O sentido de “ondas feministas” também corrobora para uma falsa 
ideia de que as reivindicações de “ondas anteriores” foram plenamente 
atendidas e superadas quando, na verdade, sabemos que, como bem apon-
tou a própria feminista francesa Simone de Beauvoir, “basta uma crise 
política, econômica ou religiosa para que os direitos das mulheres sejam 
questionados” (Beauvoir, 1949).

O caminho conceitual que trilhamos ao falar sobre as reflexões de 
Lugones quanto à colonialidade de gênero nos permite afirmar que os 
movimentos negros norte-americanos se constituíram como o primeiro 
espaço de resistência interseccional teórica e prática da luta feminista, de-
safiando as negligências do movimento feminista ocidental quanto à raça 
e, ao mesmo tempo, as omissões do movimento antirracista quanto ao 
gênero. No entanto, a análise histórica de Lugones sobre a mulher de cor 
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e sua concepção da colonialidade de gênero ampliam nossos horizontes e 
nos convocam a ir além, entendendo as opressões de raça, gênero e classe 
como uma co-construção da colonialidade e, assim, inaugurando a urgên-
cia de um feminismo decolonial latino-americano.

O termo descolonização refere-se ao processo de desconstrução 
das estruturas de poder coloniais, mirando uma mudança social, política 
e cultural a partir dos legados dos povos historicamente marginalizados. 
Um feminismo decolonial, nesse sentido, é o processo de emancipação 
de mulheres indígenas, negras, mestiças e/ou não-heterossexuais, histo-
ricamente subjugadas pela colonialidade de gênero, transmutando-as da 
posição de “objetos” para o lugar de produtoras de saber, de cultura. O 
feminismo decolonial é, pois, um movimento de valorização das episte-
mologias do sul, de um conhecimento produzido na interculturalidade, 
despido da prepotência eurocêntrica e constituído pela voz de mulheres 
latino-americanas capazes de denunciar e fazer ruir o projeto colonial. 

Abrimos um parêntese para explicar que nem sempre o feminis-
mo latino-americano esteve consciente da sua herança colonial de dupla 
opressão: Francesca Gargallo (2007), escritora feminista mexicana, nos ex-
plica que no século XIX, as mulheres latino-americanas ainda não teciam 
pautas feministas, pois estavam liderando, ao lado de seus maridos, a luta 
contra a colonização, sentindo-se assim representadas nas pautas de raça 
e de classe já existentes. Vale ressaltar que, em grande medida, a história 
“tradicional” tende a resumir o protagonismo dessas mulheres como me-
ras acompanhantes, quando na verdade, figuras como a brasileira Dandara 
e a peruana Micaela Bastidas se configuraram como guerreiras e como 
agentes centrais nas lutas anticoloniais de seus países. Em última instância, 
elas podem ser consideradas um claro exemplo de como a colonialidade 
de gênero impele as mulheres de cor a um lugar subalterno, inclusive entre 
os seus. 

 Foi somente na segunda metade do século XX que as latino-ameri-
canas puderam compreender seu lugar de intersecção em decorrência do 
feminismo negro norte-americano e, mais importante ainda, da compre-
ensão de sua posição histórica de subjugadas pela colonialidade de gênero. 
Essa virada histórica do movimento feminista latino-americano permitiu 
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ainda aproximar suas pautas não somente das questões raciais, mas tam-
bém da não heteronormatividade, de modo que esta aproximação se esta-
beleceu na ideia comum

de demarcar a questão racial e sexual na caraterização da vio-
lência contra as mulheres e no estudo do que é a democracia 
para as mulheres, bem como no compromisso de expor o 
mecanismo que mantém as desigualdades e privilégios entre 
mulheres brancas e mulheres índias e negras, entre mulheres 
heterossexuais e lésbicas (Gargallo, 2007, p. 5).

O movimento feminista da América Latina é ao mesmo tempo ár-
duo e promissor. Sua agenda reside em transmutar o próprio imaginário 
sobre ser mulher que nos foi imposto pela cultura do poder hegemônico 
europeizado, recusando tais sentidos ocidentalizados e recordando nossa 
história de exclusão, morte, violência, silenciamento, inferiorização e falta 
de direitos. Reside também na necessidade das mulheres de cor de aban-
donarem uma visão de si calcada na ideia de vítima e se verem como su-
jeitos historicamente marcados pela resistência; envolve, ainda, a luta pela 
socialização dos meios de produção que foram tomados pelo ocidente, 
bem como pela destituição da hierarquização promovida pelo colonialis-
mo, travando inclusive lutas comuns às dos homens de cor. Temos, pois, 
que a luta feminista decolonial é lugar de lutas coletivas, e não individua-
listas.

Ainda no campo da luta feminista latino-americana, falamos de um 
feminismo da “Améfrica Ladina” interessado em recuperar sua ancestrali-
dade feminina, “escovando a história das mulheres a contrapelo”4 e legiti-
mando o ponto de vista dos vencidos sobre nosso passado ou, em outras 
palavras, afiando as lanças daquelas que lutarão pelo nosso futuro. 

4 Ao usar tal expressão, almejamos dialogar com autoras feministas decoloniais que se 
empenharam em visibilizar as agências daqueles aos considerados “vencidos” pela narrativa 
oficial, sujeitos esses que, no contexto das epistemologias do sul, habitam as fronteiras de 
classe, raça e gênero. Nos inspiram autoras como a mexicana Gloria Anzaldúa (1987) com 
sua ideia de consciência mestiça e, primordialmente, a brasileira Lélia Gonzalez (2019) e sua 
perspectiva da Amefricanidade, a qual iremos explorar. 
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O termo “Améfrica Ladina” foi difundido pela antropóloga femi-
nista brasileira Lélia Gonzalez (2020) com a finalidade de enfatizar a Amé-
rica Latina como um espaço culturalmente constituído pelas influências 
dos povos africanos e indígenas. O neologismo foi primeiramente utiliza-
do pelo psicanalista M. D. Magno (2008) na intenção de compreender as 
formações do inconsciente brasileiro em relação ao racismo: uma socieda-
de que nega sua identidade africana e indígena amparada no mito da “de-
mocracia racial”. Lélia aprofunda essa discussão defendendo a categoria 
de “amefricanidade”: uma ressignificação da identidade latino-americana 
sob a perspetiva dos povos historicamente subjugados, a qual produz uma 
ruptura com a visão comum eurocentrada da América Latina. Para a au-
tora,

as implicações políticas e culturais da categoria de Amefrica-
nidade (“Amefricanity”) são, de fato, democráticas; exatamente 
porque o próprio termo nos permite ultrapassar as limita-
ções de caráter territorial, linguístico e ideológico, abrindo 
novas perspectivas para um entendimento mais profundo 
dessa parte do mundo onde ela se manifesta: a AMÉRICA 
como um todo (Sul, Central, Norte e Insular). Para além 
do seu caráter puramente geográfico, a categoria de Ame-
fricanidade incorpora todo um processo histórico de intensa 
dinâmica cultural (adaptação, resistência, reinterpretação e 
criação de novas formas) que é afrocentrada, isto é, refe-
renciada em modelos como: a Jamaica e o akan, seu modelo 
dominante; o Brasil e seus modelos iorubá, banto e ewe-fon. 
Em consequência, ela nos encaminha no sentido da cons-
trução de toda uma identidade étnica (Gonzalez, 2019, p. 
348-349).

O neologismo “Améfrica”, dessa forma, decorre da junção entre 
“América” e “África”, designando nossas origens africanas, indígenas e 
de miscigenação cultural. Enquanto o termo “América” superestima uma 
história europeizada de nosso continente, uma vez que o nome decorre 
de uma figura colonizadora – Américo Vespúcio, aquele que “descobre” o 
“Novo Mundo” –, a expressão “Améfrica” carrega a intenção de reafirmar 
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a matriz negra e indígena constitutiva de nossa identidade. Por sua vez, a 
troca do T pelo D na palavra “Ladino” relaciona-se ao modo como eram 
chamados todos os colonizados – negros ou indígenas –, os quais apren-
diam o latim, idioma do colonizador, porém o faziam imbuídos de suas 
próprias marcas culturais. Assim, o termo “Ladino” é retomado na busca 
de, mais uma vez, enaltecer nossas origens étnicas.

E é tal categoria que Gonzalez (2020) toma como alicerce de seu 
projeto de Feminismo Afro-Latino-Americano: um feminismo calcado na 
interseccionalidade das mulheres pobres, negras, indígenas e mestiças, as 
quais vivenciaram e ainda vivenciam inúmeras opressões de raça, gênero e 
classe social; uma luta feminista que rejeita o eurocentrismo, operando um 
deslocamento epistemológico no qual mulheres latino-americanas ocu-
pam o lugar de produtoras de conhecimento; uma agenda feminista cuja 
pauta floresce junto à denúncia das distintas opressões que  acometem a 
mulher de cor. 

Urge, assim, construir uma luta pautada em uma “teoria crítica 
decolonial, antipatriarcal, antirracista e anticapitalista que faz convergir 
o pensamento negro contra hegemônico e os feminismos insurgentes” 
(Campo Alegre Septien, 2020, p. 36, tradução nossa). Esta é uma dura 
tarefa, como já pontuamos, porque, como assinala a socióloga argentina 
Karina Bidaseca (2022), a sociedade neoliberal na qual vivemos nos impele 
mais e mais ao individualismo, fragmentando cada vez mais toda tentativa 
de luta popular. Entretanto, nossa tarefa consiste em cotidianamente regar 
as sementes da esperança, o que se faz possível no elo das diferenças: o 
combustível certeiro na luta pelo desmantelamento do sistema colonial 
moderno/capitalista que ainda nos domina. 

Enquanto partidárias desta agenda feminista decolonial, propomo-
-nos agora a refletir acerca dos sentidos em torno do ser mulher de cor em 
nossa sociedade, trazendo nossas próprias contribuições teóricas e analí-
ticas na posição de estudiosa da escola pela ótica discursiva, na intenção 
de alimentar essa luta que, a nosso ver, também passa por um repensar da 
educação.
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A MULHER DE COR E A ESCOLA: SENTIDOS DE UM BREVE 
RELATO AUTOBIOGRÁFICO 

Nesta seção analítica, almejamos produzir uma leitura discursiva 
sobre ser mulher de cor, tomando como objeto de análise materialidades 
discursivas de nossa própria vivência escolar. Entendemos que nosso pro-
pósito se conecta ao feminismo decolonial e latino-americano, pois dá voz 
aos sentidos sobre se constituir historicamente como uma mulher de cor 
no contexto escolar da sociedade brasileira. Além disso, nossa empreitada 
casa com as reflexões da historiadora e feminista brasileira Stella Maris 
Scatena Franco (2008), que concebe as autobiografias e escritas de si como 
um espaço frutífero para as mulheres narrarem, de forma contra hegemô-
nica ao patriarcado e à colonialidade do saber, suas visões de mundo. A 
autora propõe considerarmos os relatos de si como um documento histó-
rico, o qual conta-nos, para além da subjetividade de quem narra, sobre a 
própria história enquanto ciência da humanidade.

Tal ponto de vista de Franco (2008) sobre a narrativa da mulher 
como lugar ao mesmo tempo subjetivo e histórico pode ser aproximado 
teoricamente aos conceitos de discurso e sujeito que estruturam a Análise 
de Discurso Pechêutiana (AD), referencial teórico orientador de nosso 
olhar analítico. Tendo como seu maior expoente o filósofo francês Michel 
Pêcheux, essa análise articula a linguística ao materialismo histórico e à 
psicanálise. A AD concebe a linguagem como o lugar de materialização 
das relações ideológicas: nessa teoria, o sujeito discursivo é duplamente 
constituído pela ideologia e pelo inconsciente, sendo que estes dissimulam 
seu processo de assujeitamento, o qual é condição necessária para a pro-
dução do dizer.

 Em última instância, a definição do discurso é a de efeitos de sen-
tidos entre locutores. Enquanto lugar de materialização da ideologia, o 
discurso revela as posições sócio-históricas e ideológicas nas quais os su-
jeitos se inscrevem, de modo que o sentido nunca é evidente ou transpa-
rente, mas está sempre atrelado a uma formação discursiva e ideológica. 
O conceito de formação discursiva diz respeito a tudo aquilo que pode e 
deve ser dito em determinado contexto sócio-histórico, sendo marcada 
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por sentidos que sempre voltam, por já-ditos que denominamos interdis-
curso: ecos sócio-históricos e ideológicos que se atualizam no dizer do 
sujeito por meio da memória discursiva.  A formação ideológica, por sua 
vez, funciona como a matriz da formação discursiva: ela corresponde aos 
valores e crenças sociais que determinam aquilo que é possível se dizer em 
um dado contexto.

Dessa maneira, o entrelace do sujeito discursivo com a reflexão de 
Franco (2008) se dá no entendimento do discurso como um lugar no qual 
não se fala somente a subjetividade, em um sentido individual, mas tam-
bém os sentidos históricos e ideológicos do contexto no qual o sujeito 
está inserido, retomando em seu dizer sentidos já ditos anteriormente. 
Os próprios conceitos de identidade e de subjetividade dentro da teoria 
discursiva retomam o aspecto de heterogeneidade e polifonia do sujeito: 
falamos de um sujeito atravessado, cuja voz faz ecoar os sentidos do lu-
gar social a partir do qual ele fala. Portanto, para nós, assim como para a 
autora, o dizer é sempre atravessado pela historicidade. Nesse contexto, 
pediremos licença ao nosso leitor para abandonarmos a terceira pessoa 
do discurso acadêmico e habitar por um momento o espaço subjetivo de 
nosso relato pessoal, o qual, como já dissemos, envolve o contexto escolar 
e os sentidos sobre ser mulher de cor. 

Primeiramente, quero explicitar que esse corpus de análise foi revisi-
tado recentemente por mim ao produzir, em 2024, um seminário para uma 
disciplina da pós-graduação, dedicada a pensar a formação de professores. 
O seminário foi balizado pela seguinte questão: como venho me tornando 
professora? Ser professora, para mim, foi um desejo construído desde a 
minha infância, com o amor pelo saber e o incentivo de minha mãe e de 
minha irmã com relação aos estudos. Por isso, para responder à pergunta, 
revisitei os vários álbuns de fotografia de família com inúmeras apresenta-
ções escolares, sobretudo festas juninas. E eis que me deparei com a foto 
de uma festa que aconteceu em meados do ano de 1998 quando, então 
com 8 anos, eu cursava a antiga segunda série do ensino fundamental. 

Sempre me bateu um sentimento de angústia e tristeza ao olhar para 
essa foto, mas foi o encontro com as reflexões sobre a colonialidade de 
gênero que me permitiu olhar para ela e interpretar os sentidos sobre ser 
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mulher de cor que constituem a minha identidade. Olhar para essa ima-
gem me fez perceber como os sentidos sobre quem é considerado ou não 
mulher em nossa sociedade contemporânea retomam uma formação ideo-
lógica, isto é, uma crença social e historicamente construída sobre a quem 
é dado a condição humana de mulher e a quem não. Esta é a fotografia:

Imagem 1 - Festa Junina: sentidos sobre ser mulher de cor

Fonte: Arquivo pessoal.

De vestido de flores vermelhas e babados brancos, sapatilha branca 
e meia vermelha, cabelo de “maria chiquinha”: estou em uma fila de bra-
ço dado com o único menino branco da turma, procurando pela minha 
família, pois estava feliz e desejava muito ser fotografada nesse lugar de 
parceria, isto é, com uma dupla escolhida pela professora por um critério 
de tamanho. Aqui, já me identifico filiada a uma formação ideológica de 
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“homem branco padrão ocidental” sustentadora de uma formação discur-
siva segundo a qual o homem branco é o humano perfeito, completo e, 
portanto, estar ao seu lado significa alcançar uma espécie de “parceria de 
humanidade”: sou uma mulher, pois sou digna de estar ao lado do “ver-
dadeiro homem”. 

Contudo, era bem diferente o sentimento de meu parceiro, profun-
damente bravo e incomodado por não ter sido a menina branca de vestido 
vermelho e de fita da mesma cor no cabelo, posicionada fora da fila, a 
escolhida para ser seu par; lembro até hoje da sua frase: “não queria dan-
çar com você, queria a fulana (garota branca)”. Também me recordo dele 
demonstrando toda sua desaprovação com cara emburrada pelos quase 
oito minutos de dança, como outras fotos de meu álbum de fotografia 
demarcam. 

Ainda pela ótica discursiva, analiso um sujeito-menino-branco tam-
bém capturado pela formação ideológica da colonialidade de gênero: eu, 
enquanto mulher de cor, além do lugar subalterno do gênero, sou, em seu 
imaginário, marcada pela desumanização da categoria de raça, a inversão 
da inversão. O dizer desse sujeito, portanto, retoma uma formação discur-
siva segundo a qual a “verdadeira mulher” é uma construção histórica in-
dissociável da branquitude e retoma um interdiscurso, um já-dito colonial 
que coisifica a mulher de cor.

Para além da situação trazida, uma reflexão muito forte e relevante 
que brota dessa análise é o fato de a escola se apresentar como um dos 
espaços primordiais na constituição da subjetividade humana: para além 
do conteúdo escolar, são as vivências, os sentidos advindos da socialização 
nesse lugar que irão reverberar em nós ao longo da nossa vida. 

Hoje, o conceito de colonialidade de gênero permite nomear os 
tantos sentidos negativos incutidos pelo contexto escolar que eu e outros 
sujeitos, alunos e alunas, ainda sentimos ecoar. Sentidos de subjugação, 
de negação do meu lugar como mulher, de perpetuação de uma imagem 
da mulher de cor como animalesca e incapaz de ocupar – no contexto da 
materialidade discursiva analisada – a posição de parceira de um homem 
branco. Sentidos de inadequação e solidão tão bem expressos pela filósofa 
feminista Sueli Carneiro, que nos diz que “as mulheres negras fazem parte 
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de um contingente de mulheres que não são rainhas de nada, que são re-
tratadas como antimusas da sociedade brasileira, porque o modelo estético 
de mulher é a mulher branca” (Carneiro, 2003/2019, p. 314). Sentidos 
esses de entremeio entre raça e gênero que não encontraram, ao longo de 
toda a nossa trajetória escolar, nenhuma discussão histórica ou ao menos 
um lugar de acolhida. E é com esta reflexão sobre a escola que queremos 
encerrar este nosso artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: POR UMA ESCOLA POLISSÊMICA 
COMO DISPOSITIVO FEMINISTA DECOLONIAL

Todo nosso percurso teórico e analítico até aqui permite-nos con-
vocar nosso leitor para a importância e a necessidade de uma educação 
decolonial em nossas escolas brasileiras. Na condição de uma das princi-
pais instituições de socialização dos sujeitos e de grande responsável pela 
construção da identidade dos alunos, é inadiável pensarmos uma escola 
que se afaste de uma perspectiva europeizada e hegemônica de acesso ao 
conhecimento histórico, inaugurando a produção de sentidos históricos e 
subjetivos em uma lógica decolonial. 

Uma escola consciente do risco de se privilegiar uma “história úni-
ca” acerca de nosso passado. Uma escola que comece a história “com 
as flechas dos indígenas” e não com a chegada do europeu (Adichie, 
2019). Uma escola que enalteça nossa “Amefricanidade”, dando voz e 
vez à importância da cultura indígena e africana em nossa história e na 
formação de nossa identidade. Uma escola capaz de repensar os estere-
ótipos de gênero que ainda hoje subalternizam as mulheres e, mais que 
isso, que possa fazê-lo sob uma ótica racializada. Uma escola capaz de 
“descolonizar os seus currículos” (Gomes, 2012) pois, “é só sabendo de 
onde viemos e quem somos, a partir da nossa agência ancestral, que con-
seguimos construir novos passos rumo à emancipação do nosso povo” 
(Pinheiro, 2023) – tal como magistralmente apontam Nilma Lino Gomes 
e Bárbara Carine Soares Pinheiro, professoras e pesquisadoras brasileiras 
referências na discussão sobre uma educação decolonial e antirracista.
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Por fim, propomos uma aproximação entre a educação sob uma 
perspectiva decolonial e os estudos sobre o funcionamento discursivo es-
colar (Pacífico & Romão, 2007; Autoria, 2011; dentre outros). Defende-
mos uma escola que abandone seu tradicionalismo pautado na tipologia 
discursiva autoritária (Orlandi, 1996), a qual é marcada pelo ressoar de 
apenas uma perspectiva e pela repetição dos mesmos sentidos – sentidos 
esses, podemos aqui afirmar, historicamente europeizados. 

Na contramão desse modelo tradicional, argumentamos em favor 
de uma escola empenhada na instauração do discurso polêmico (Orlandi, 
1996), pois este modo de estar no funcionamento da língua abre espaço 
à disputa pelo dizer, à polissemia, permitindo adotar diversas perspecti-
vas históricas e ideológicas de mundo. Falar da construção de um saber 
decolonial é falar de disputa de sentidos, característica fundamental da 
tipologia discursiva polêmica. Caminhemos, portanto, na empreitada de 
edificar essa educação polissêmica, plural e diversa: uma escola dedicada à 
construção de um saber em uma perspectiva decolonial; uma escola preo-
cupada em valorizar as histórias, culturas e identidades dos povos indíge-
nas e negros, dando voz, sobretudo, à luta da mulher de cor. 
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